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NOTÍCIAS TJRJ 
 

Pais devem ser avisados sobre filhos atendidos em hospitais por 

consumo de álcool e drogas 

 

Performance artística em vagões de metrô e trens é considerada 

inconstitucional 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Negada transferência de membro do PCC para presídio estadual de SP 

 

O ministro Gilmar Mendes negou o Habeas Corpus (HC) 171919, no qual a defesa de 

Roberto Soriano buscava sua transferência de estabelecimento prisional federal para 

presídio do Estado de São Paulo. De acordo com os autos, ele é membro da 

organização criminosa Primeiro Comando da Capital (PCC). 

 

Atualmente recolhido em Brasília, Soriano cumpre pena desde 2012 em penitenciária 

federal no Regime Disciplinar Diferenciado (RDD). O juízo de execução renovou a permanência do réu em presídio 

de segurança máxima com base na sua efetiva periculosidade social, tendo em vista ser condenado definitivo, 

membro do alto escalão do PCC e investigado em outras ações pela suposta prática de homicídios de agentes 

penitenciários. 

 

A defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) postulando a 

transferência do preso para penitenciária estadual. Com o pedido negado, acionou posteriormente o Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), que também negou habeas corpus ao argumento de que a decisão que prorrogou a 
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permanência do sentenciado no sistema prisional federal foi devidamente fundamentada e evidencia a 

periculosidade do agente. 

 

No STF, a defesa argumentou que não há comprovação nos autos de que o apenado seja integrante de facção 

criminosa e que as prorrogações da permanência do réu no Sistema Penitenciário Federal têm ocorrido pelos 

mesmos motivos, desde o ano de 2012. Sustenta que não mais subsistem as razões que autorizaram a 

transferência do detento para presídio federal. 

 

Jurisprudência 

 

Ao negar o pedido, o ministro Gilmar Mendes assentou que a jurisprudência do Supremo é no sentido de que não 

há constrangimento ilegal em sucessivas renovações na manutenção de detentos em estabelecimento de 

segurança máxima sempre que o interesse público exigir. De acordo com o relator, há informação nos autos de 

que o sentenciado seja integrante da facção criminosa, “de modo a justificar a segregação em penitenciária de 

segurança máxima, haja vista sua periculosidade”. 

 

O ministro citou trechos da decisão do TJ-SP que evidenciam a alta periculosidade do réu: condenado definitivo, 

membro do primeiro escalão de organização criminosa, detentor de forte liderança negativa dentro dos presídios 

paulistas, provável mandante de assassinatos de policiais militares naquele estado e investigado por ter ordenado 

a execução de agentes penitenciários. 

 

Veja a notícia no site 

 

Rejeitado pedido de nulidade de quebra de sigilo telefônico de acusadas de associação 

criminosa no Pará 

 

A ministra Cármen Lúcia negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus (HC) 128755, que pedia a nulidade 

da decisão que quebrou o sigilo telefônico de I.M.C e S.M.B, acusadas de integrar grupo criminoso especializado 

em exploração de jogos de azar e lavagem de dinheiro que atuava na região metropolitana de Belém (PA). 

 

De acordo com os autos, as acusadas e mais 51 pessoas integrariam o esquema que envolve a prática dos crimes 

de associação criminosa, lavagem de dinheiro, crime contra a ordem econômica e exploração do jogo do bicho. 

Em 2012, o juízo da Vara de Entorpecentes e Combate às Organizações Criminosas de Belém determinou a 

quebra do sigilo de dados telefônicos das acusadas e, posteriormente, autorizou a prorrogação das interceptações 

telefônicas por mais duas vezes. 

 

O Tribunal de Justiça do Pará (TJ-PA) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ) negaram pedidos para a anulação 

das interceptações telefônicas e das prorrogações. No STF, a defesa alegava ser genérica a fundamentação da 

segunda decisão de quebra de sigilo telefônico, pois não havia fundamentação individual em relação às acusadas 

nem indicação clara de qual seria o crime em relação ao qual se buscava provas. Argumentava ainda que o fato 

criminoso descrito na decisão constituiria contravenção penal do jogo do bicho, punida com prisão simples, 

hipótese que não autorizaria a interceptação de comunicações telefônicas. 

 

Relatora 
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Segundo a ministra Cármen Lúcia, o STJ apontou que as condutas investigadas constituem infrações penais 

gravíssimas e que merecem resposta estatal imediata, inclusive porque a prática da contravenção tem íntima 

relação com outras modalidades criminosas, como a lavagem de dinheiro e corrupção. Ela frisou que, no caso, são 

vários crimes investigados (contra a economia popular, lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores, contra a 

ordem econômica, associação criminosa e falsidade ideológica), o que possibilita a utilização da interceptação 

telefônica. 

 

Quanto à prorrogação da interceptação telefônica, a ministra Cármen Lúcia assinalou que o STF firmou 

entendimento de ser lícita a prorrogação do prazo legal de autorização para interceptação telefônica, ainda que 

sucessivamente deferido, quando o fato for complexo e exigir investigação diferenciada e contínua. 

 

A relatora salientou ainda que o procedimento adotado na primeira instância está em consonância com a 

jurisprudência do Supremo no sentido de que as interceptações telefônicas podem ser prorrogadas, por mais de 

uma vez, desde que comprovada a necessidade do prosseguimento das investigações mediante decisão 

motivada.  

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Depósito inferior ao previsto pelo CPC de 1973 para compra parcelada não gera nulidade do 

leilão 

 

Apesar da previsão do depósito de 30% do preço do imóvel arrematado nos casos de pagamento parcelado, 

conforme estabelecido pelo artigo 690 do Código de Processo Civil de 1973, o eventual depósito a menor não 

gera, necessariamente, a nulidade do leilão. É preciso observar se o pagamento inferior não trouxe prejuízo aos 

credores ou devedores e, além disso, se a arrematação cumpriu sua finalidade essencial de satisfação do crédito 

executado. 

 

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma ao confirmar acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 

(TJRS) que manteve hasta pública de um imóvel no qual houve o depósito imediato de apenas 20% do preço. 

 

Para a corte gaúcha, além não ter havido prejuízo às partes, a falta de previsão de parcelamento no edital não 

acarretou a nulidade do leilão, uma vez que o artigo 690 do CPC/1973 já admite o pagamento em parcelas. 

 

“Ressalte-se que a própria corte local deixou expressamente consignado que, ainda que tenha havido o pagamento 

de 20% à vista, ocorreu o depósito do valor total da arrematação dentro do prazo estabelecido, sequer tendo havido 

qualquer prejuízo ao devedor ou ao credor”, afirmou a relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi. 
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No recurso, o executado alegou que o arrematante que tiver interesse em parcelar a compra deverá depositar, por 

determinação legal, 30% do valor do bem à vista. Ainda segundo o recorrente, não foi informada no edital a 

possibilidade de parcelamento, detalhe que poderia ter atraído outros possíveis compradores. 

 

Quitação integral 

 

A ministra Nancy Andrighi disse que, de fato, a regra geral da arrematação é o pagamento à vista ou em 15 dias, 

contados do auto de arrematação. No caso de imóveis, ressaltou a ministra, a lei dispõe que quem estiver 

interessado em adquiri-lo em prestações poderá apresentar por escrito a sua proposta, nunca inferior à avaliação, 

com oferta de pelo menos 30% à vista. 

 

No caso dos autos, apesar de ter havido o depósito inicial de apenas 20%, a relatora destacou que, conforme 

consignado pelo TJRS, o arrematante quitou o preço total do imóvel em 40 dias. 

 

Mesmo não tendo sido cumprida a exigência prevista pelo artigo 690 do CPC/1973, Nancy Andrighi ressaltou que 

“a inobservância desta forma não pode significar, no presente caso concreto, a nulidade de toda a arrematação, a 

fim de ignorar o atual contexto da evolução da ciência processual, que não mais prima pelo formalismo exacerbado, 

buscando, deveras, a efetividade das normas”. 

 

Satisfação do crédito 

 

Segundo a relatora, o objetivo principal do legislador ao instituir o disposto no artigo 690 é regular o ato final de 

arrematação, ou seja, o seu modo de pagamento. Ao permitir a hipótese de pagamento parcelado, a ministra 

destacou a preocupação da lei em angariar possíveis arrematantes, culminando na expropriação do bem e na 

satisfação do crédito executado. 

 

Ao manter o acórdão do TJRS, Nancy Andrighi também afastou o argumento do recorrente de que o depósito 

inferior ao mínimo legal, num leilão cujo edital não mencionou a hipótese de parcelamento, trouxe prejuízo ao 

executado por não possibilitar a participação de outros possíveis arrematantes. 

 

“É que, certamente, os interessados que participaram da hasta pública e ofertaram seus lances não tiveram 

interesse nessa forma de pagamento, o que é reforçado pela ideia de que sequer houve qualquer impugnação 

judicial por parte de terceiros à arrematação realizada”, concluiu a ministra. 

 

Veja a notícia no site 

 

Reconhecida aposentadoria especial a aeronauta que comprove exposição permanente a 

agentes nocivos 
 

Por unanimidade, a Primeira Turma manteve decisão que reconheceu a atividade do aeronauta como especial em 

período posterior a 1995, devido ao fato de o requerente ter comprovado que esteve exposto a atividade nociva no 

ambiente de trabalho de forma permanente. 
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O colegiado entendeu que, apesar da revogação do artigo 148 da Lei 8.213/1991 – o qual concedia aposentadoria 

especial para categorias específicas –, com a edição da Lei 9.032/1995, ainda é possível caracterizar a atividade 

de aeronauta como especial, desde que comprovada a exposição a atividade nociva, insalubre ou perigosa de 

forma permanente, não ocasional, nem intermitente. 

 

O caso teve origem em ação ordinária que pedia a conversão da aposentadoria normal em especial para 

profissional aeronauta que trabalhou em condições de pressão atmosférica anormal durante vários anos. 

 

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) reconheceu que o aeronauta esteve exposto a agente nocivo 

durante 16 anos, nove meses e 28 dias e, devido a isso, atendia aos critérios para a concessão do benefício 

requerido, mesmo após 1995. 

 

Contra essa decisão, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) recorreu ao STJ, alegando que não é possível 

esse reconhecimento, uma vez que a pressão atmosférica anormal não justificaria a especialidade do período. 

 

Responsabilidade superior 

 

Em seu voto, o relator do recurso, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, além de reafirmar o entendimento do 

tribunal de origem, ressaltou a importância do profissional aeronauta, o qual “assume responsabilidades superiores 

àquelas do trabalhador comum, pois é o indivíduo principal na segurança dos voos e dos passageiros”. 

 

O ministro ressaltou que a Lei 8.213/1991 estabeleceu, no seu artigo 148, que a aposentadoria do aeronauta seria 

regida por legislação específica até que fosse revista pelo Congresso Nacional. Contudo, com a revogação desse 

dispositivo, que especificava a aposentadoria especial para determinadas categorias, tornou-se necessário provar 

a sujeição aos agentes nocivos, por meio de qualquer documento, para solicitar a aposentadoria especial. A partir 

de 1998, explicou o relator, passou a ser exigido formulário embasado em laudo técnico ou perícia técnica.  

 

Proteção ao trabalhador 

 

Para o relator, as diversas mudanças na legislação não impedem que o aeronauta solicite o benefício, pois o artigo 

57 da Lei 8.213/1991 assegura expressamente o direito à aposentadoria especial ao segurado que exerça sua 

atividade em condições que coloquem em risco a sua saúde ou a sua integridade física. 

 

“O fato de os decretos não mais contemplarem a categoria do aeronauta como atividade especial não significa que 

não seja mais possível o reconhecimento da especialidade da atividade, já que todo o ordenamento jurídico 

hierarquicamente superior traz a garantia de proteção à integridade física do trabalhador”, ressaltou Napoleão Maia 

Filho. 

 

Em apoio a esse argumento, o relator citou o REsp 1.306.113, recurso no qual a Primeira Seção fixou a orientação 

de que, “a despeito da supressão do agente eletricidade pelo Decreto 2.172/1997, é possível o reconhecimento 

da especialidade da atividade submetida a tal agente perigoso, desde que comprovada a exposição do trabalhador 

de forma permanente, não ocasional, nem intermitente”.  
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Ao concluir, o ministro entendeu que não há como acolher o pedido do INSS, uma vez que o TRF4 reconheceu a 

comprovação da exposição do trabalhador a atividade nociva, devendo ser caracterizada a atividade do aeronauta 

como especial, mesmo após 1995. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Justiça discute soluções para aumento da violência contra mulheres indígena 

 

Fonte: CNJ 

 

                

JULGADOS INDICADOS 

 

0015829-55.2019.8.19.0000 

Rel. Des. Gilberto Guarino 

j. 17.04.2019 e p. 24.04.2019 

 

Agravo de instrumento. Direito processual civil. Ação de procedimento especial. Pedido de reintegração de posse 

de veículo, objeto de contrato de alienação fiduciária em garantia. Interlocutória que indeferiu o pedido de 

conversão da ação de busca e apreensão em execução. Irresignação. Decisão fora do rol do art. 1.015 do Código 

de Processo Civil, não obstante a mitigação da taxatividade pelo julgamento do REsp n.º 1.704.520/MT (repetitivo). 

Tese firmada no sentido de que é cabível o instrumental interposto de decisão estranha à enumeração do art. 

1.015, quando verificada for a urgência, vista a inutilidade do julgamento da questão, em grau de apelação. 

Hipótese diversa, por falta de urgência, que não se confunde com economia processual. Ausência de requisito 

intrínseco de admissibilidade recursal (cabimento). Jurisprudência recente desta e. Corte de Justiça. Recurso não 

conhecido. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: Gabinete 
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